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• CONSULTA PÚBLICA N° 289, DE 8 DE 
FEVEREIRO DE 2017

GERÊNCIA GERAL DE TOXICOLOGIA (GGTOX)

30 DE MAIO DE 2017

PROPOSTA DE INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA
ANVISA/MAPA, QUE TRATA DE RASTREABILIDADE DE
PRODUTOS VEGETAIS COMERCIALIZADOS FRESCOS.



A
G

ÊN
C

IA
N

A
C

IO
N

A
L

D
E

V
IG

ILÂ
N

C
IA

SA
N

ITÁ
R

IA

CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

INFORMAÇÕES GERAIS:

•Processo: 25351. 621654/2013-2

•Assunto: Rastreabilidade de frutas e hortaliças frescas

•Regime de Tramitação: Comum

•Diretor Relator: DIARE

•Área Responsável: GGTOX

•Agenda Regulatória 2015-2016: Tema nº 69; subtema 69.2
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

JUSTIFICATIVA:

•As inconformidades identificadas em programas de
monitoramento de resíduos de agrotóxicos em frutas e
hortaliças frescas sugere a necessidade de conhecer o fluxo,
da origem ao consumo, dos produtos vegetais frescos
comercializadas como alimentos de forma a possibilitar
intervir no processo produtivo.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

OBJETIVOS DA ATUAÇÃO REGULATÓRIA:

•Co-responsabilizar os entes da cadeia produtiva de frutas e
hortaliças frescas com a qualidade e segurança dos
alimentos comercializados;

•Promover a rastreabilidade de produtos e de processos
produtivos e de comercialização;

•Controle e racionalização das Boas Práticas Agrícolas (BPA)
no setor primário;

•Prevenção ou minimização dos riscos aos consumidores,
trabalhadores e meio ambiente.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

CONTEXTUALIZAÇÃO:

•Os resultados do Programa de Análise de Resíduos de
Agrotóxicos em Alimentos (PARA) demonstrou que 19,7 %
das amostras foram consideradas insatisfatórias em
relação aos padrões estabelecidos (LMRs) pela ANVISA.

•Das 12.051 amostras analisadas pelo PARA, somente em
31% das mesmas foi possível rastrear até a sua origem de
produção.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

CONTEXTUALIZAÇÃO:
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Grupo de Trabalho sobre Rastreabilidade – Portaria nº 
1.739/ 2013 

I –Agência Nacional de Vigilância Sanitária  ANVISA
• Gerência-Geral de Toxicologia 
• Gerência-Geral de Alimentos

II - Coordenação do Grupo de Trabalho Rastreabilidade: VISA/PR

III - Coordenação Substituta :  VISA/SC

VI - Representantes Regionais:
 VISA/TO – Região Norte;
 VISA/MG – Região Sudeste;
 VISA/DF – Região Centro-Oeste;
 VISA/SE – Região Nordeste;
 VISA/RS – Região Sul;
 Vigilância Municipal de São Paulo e do Paraná.
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Grupo de Trabalho sobre Rastreabilidade - Instituições 
parceiras

I- Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

• Coordenação de Produção Integrada da Cadeia Agrícola

CPIA/DEPROS/CGAA

• Departamento Inspeção de Origem Vegetal (DIPOV)

• Coordenação Geral de Agrotóxicos (CGA)

II – Conab

III - CEAGESP e outras CEASAs

IV - Embrapa

V – ABRAS

VI - CONFEA
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Produção primária

Cultivo: BPA

•Data do plantio

•Recomendações rótulo e 

bula

•EPI

•Fertilização

•Tratamento fitossanitário 

Colheita

BPA – Intervalo 

de Segurança

Distribuição e

estocagem

Estocagem

e

distribuição

Transporte,

estocagem

e vida útil

Varejista Consumo

Monitoramento

Processamento,

pós-Colheita e 

embalagem

Intermediário / Unidade de 

consolidação

Fluxo de Produtos

Fluxo de informação necessário
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

PRINCIPAIS ATORES AFETADOS:

• Produtores agrícolas, mercado atacadista, mercado varejista
os quais deverão se adequar a norma.

• SNVS e demais serviços de fiscalização que deverão garantir
o cumprimento da norma.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

DESTAQUES DA PROPOSTA:

Art. 1º Definir os procedimentos para a aplicação da rastreabilidade ao

longo da cadeia produtiva de frutas e hortaliças frescas, para fins de

monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o

território nacional.

Parágrafo único. Este regulamento se aplica aos entes da cadeia de frutas
e hortaliças frescas nacionais e importadas quando destinados ao
consumo humano.



CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

DESTAQUES DA PROPOSTA:

Art. 5° Cada ente deve manter, no mínimo, registros das informações

obrigatórias dispostas no Anexo deste regulamento e a nota fiscal ou

documento correspondente, de forma a permitir a identificação do ente

imediatamente anterior e posterior da cadeia produtiva e dos produtos,

frutas e hortaliças frescas, recebidos e expedidos.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

DESTAQUES DA PROPOSTA:

Art. 6° As frutas e hortaliças frescas, ou seus envoltórios, suas caixas,

sacarias e demais embalagens, devem estar devidamente identificados

de forma a possibilitar o acesso, pelas autoridades competentes, aos

registros com as informações obrigatórias e documentais em

conformidade com o Art. 5° deste regulamento.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

DESTAQUES DA PROPOSTA:

§ 1º A identificação de que trata esse artigo pode ser realizada por meio
de etiquetas impressas com caracteres alfanuméricos, código de barras,
QR Code, ou qualquer outro sistema que permita identificar as frutas e
hortaliças frescas de forma única e inequívoca.

§ 2º O produto comercializado a granel, no varejo, deve apresentar, no
mínimo, a informação relativa ao nome do produtor, ou unidade de
consolidação, e do país de origem, sendo que quando se tratar de
produto nacional a denominação Brasil poderá ser substituída pela
expressão “produto nacional”.
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CONSULTA PÚBLICA

DESTAQUES DA PROPOSTA:

Art. 7º Na formação do lote consolidado as unidades de consolidação e

os estabelecimentos que beneficiam ou manipulam frutas e hortaliças

frescas, deverão manter registros das informações obrigatórias,

dispostas no Anexo, para todos os lotes que deram origem ao lote

consolidado, assim como a sua data de formação.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

DESTAQUES DA PROPOSTA:

Art. 8° O produtor primário e as unidades de consolidação deverão

também manter os registros dos insumos agrícolas, excetuando

máquinas e equipamentos, utilizados no processo de produção e

tratamento fitossanitário das frutas e hortaliças frescas, além da data de

sua utilização, receituário agronômico e identificação do lote ou lote

consolidado correspondente.
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CONSULTA PÚBLICA N° 289/2017

OBRIGADO!

GERÊNCIA GERAL DE TOXICOLOGIA


